
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0002374-73.2015.815.0000)
RELATOR : Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito convocado para substituir 
o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE : Matheus Augusto Cavalcante Aureliano
PACIENTE : Alexandre da Silva Barreto Júnior
IMPETRADO : Juízo da vara única de Soledade

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Homicídio  tentado. 
Prisão preventiva decretada com fulcro na garantia da ordem 
pública.  Alegada  ausência  de  fundamentação.  Inocorrência. 
Decisão devidamente motivada.

–  Não  há  que  se  falar  em ausência  de  fundamentação  do  
decreto preventivo, quando o juiz motiva a prisão na prova da  
materialidade e indícios de autoria delitiva, bem como em pelo  
menos um dos pressupostos indicados no art. 312 do Código  
de Processo Penal, vistos à luz do caso concreto. ,,

– Ordem denegada.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à  
unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator e em harmonia com o  
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

Relatório

Trata-se  de  habeas  corpus (fs.  02/08),  com  pedido  de  liminar, 
impetrado por Matheus Augusto Cavalcante Aureliano em favor de Alexandre da Silva 
Barreto Júnior, apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito da Vara única da 
comarca de Soledade, que, nos termos do art. 3121 do CPP, decretou a prisão preventiva 
1Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de 
qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4o). (Incluído pela Lei 
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do  paciente  para  acautelar  a  ordem  pública,  entendendo  estarem  presentes  a 
materialidade e os indícios da autoria do delito previsto no art. 121, §2°, I e II2, c/c art.14 
do CP (f. 82). 

Consta na denúncia, que no dia 18 de janeiro de 2015, por volta das 
19h30min,  próximo  à  casa  lotérica,  no  centro  de  São  Vicente  do  Seridó,  o  primeiro 
denunciado,  a  mando  do  segundo,  Alexandre  da  Silva  Barreto  Júnior,  ora  paciente, 
mediante disparos de anna de fogo,  tentou matar as vítimas Danízio Alves Patrício e 
Arthur Soares de Lima, não consumando a ação por circunstâncias alheias à sua vontade, 
sobretudo porque as vítimas correram e foram socorridas rapidamente.

Acrescenta  ainda  a  inicial,  que  Alexandre  da  Silva  havia  brigado 
anteriormente com Danízio Alves, acusando este de ter furtado sua moto. Num outro dia,  
após a briga, os menores José Rodrigo Trajano dos Santos e José Felipe de Alcântara  
Júnior, viram Alexandre conversando com Gilson na praça da cidade, e quando ele saiu,  
Gilson foi ao encontro dos menores, falou que "o cara que roubou a moto de prego já está 
na minha mira" e mostrou uma arma aos adolescentes..

Narra  ainda  a  peça  acusatória,  que  os  menores  reconheceram 
Gilson através de fotografias, na delegacia, como sendo a pessoa que ameaçou matar 
Danízio,  assim como Danízio  o reconheceu como sendo o autor  dos disparos.  Existe 
também nos autos mídia com as imagens da câmera de segurança da casa lotérica, que 
mostram o momento do delito. 

Em sua vestibular, o impetrante Alega que a decisão impugnada não 
se encontra devidamente fundamentada. 

Ademais,  ressalta  que  seu  cliente  é  primário,  com  bons 
antecedentes, possuindo residência fixa.(f.07)

Por fim, pugna pelo deferimento da liminar, restaurando-se o status 
libertatis do paciente.

Juntou os documentos de fs.09/101.

Informações prestadas à f. 110.

Liminar indeferida às fs.112/113

nº 12.403, de 2011).
2Art 121. Matar alguem: 

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
[...]
§ 2° Se o homicídio é cometido: 
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe; 
[…]
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne 

impossivel a defesa do ofendido; 
[…]
Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 
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A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pela  denegação da ordem 
(fs.115/117)

É o relatório.
VOTO – Marcos William de Oliveira – Juiz Convocado – Relator

A ordem deve ser denegada, pois estão presentes os requisitos da 
preventiva.

A materialidade e os  indícios  de autoria  despontam evidentes  do 
inquérito  policial  (fs.  16/77),  bem como do laudo tanatoscópico  (fs.  67/68)   donde se 
verifica, sobretudo dos relatos de fs. 40/60, que o paciente, teria encomendado a morte da 
vítima a um executor, em razão de um desentendimento anterior, em que a vítima teria 
supostamente furtado uma bicicleta do réu, sendo este o motivo pelo qual ensejou o crime 
em tela.

No  juízo  perfunctório  que  é  dado  empreender,  vislumbra-se  a 
necessidade de se acautelar a ordem pública, diante da acentuada gravidade do delito 
imputado ao paciente,  cometido  em contexto  de extrema violência  em praça pública, 
reveladora da sua intensa periculosidade, manifestando, assim, a possibilidade concreta 
de, em liberdade, voltar a delinquir ou ate mesmo obstaculizar a instrução processual.

Tal  aspecto  foi  devidamente  aquilatado  pelo  Juízo  a  quo,  cuja 
decisão  bem considerou  a  necessidade  de  se  preservar  a  ordem pública,  diante  da 
gravidade concreta do delito e do modus operandi em que se deu a dinâmica dos fatos, 
tudo a revelar o risco concreto de que o paciente, posto em liberdade, reitere a prática 
criminosa.

Por fim, tem-se que predicados pessoais alegadamente favoráveis 
ao paciente não possuem o condão de, por seu exclusivo efeito, desconstituir o decreto 
prisional, sobretudo quando presentes os requisitos da preventiva.

Em casos tais, constatada a gravidade concreta do delito, reveladora 
da periculosidade social do agente, o STF tem decido pela caracterização da necessidade 
de se preservar a ordem pública, bem como garantir  a conveniência da instrução e a 
ulterior aplicação da lei penal, o que não é dirimido pela alegação de que o constrito é 
detentor de condições pessoais favoráveis.

Eis  o  julgado,  que  bem resume  todos  os  pontos  enfrentados  no 
presente remédio heróico:

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. FUNDAMENTOS 
DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  LEGITIMIDADE.  PRISÃO  POR 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA,  PARA  ASSEGURAR  A 
APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL  E  POR  CONVENIÊNCIA  DA 
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  POSSIBILIDADE.  CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS DO PACIENTE NÃO OBSTAM A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. WRIT DENEGADO. 
I –  A prisão cautelar foi decretada para assegurar a aplicação 
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da lei penal e por conveniência da instrução criminal, ante a 
fuga empreendida, bem como pela necessidade de garantia da 
ordem  pública,  haja  vista  a  periculosidade  do  paciente, 
verificada  pela  “pouca  tolerância  a  desentendimentos  e 
capacidade de resposta letal a situações de conflito cotidiano” 
II – As condições subjetivas favoráveis ao paciente não obstam 
a  segregação  cautelar,  desde  que  presentes  nos  autos 
elementos concretos a recomendar sua manutenção, como se 
verifica no caso concreto. 
III – Habeas corpus denegado3. (grifo nosso)

Forte em tais premissas e considerando que a decisão que decretou 
a  preventiva  restou  embasada,  apresentando  exposição  suficiente,  para  manter  a 
custódia do paciente, com base na garantia da ordem pública, não há que se falar, por  
conseguinte, em ausência dos requisitos para a imposição da medida extrema

Ante o exposto, denego a ordem.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito 
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho 
Júnior), relator, Carlos Martins Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz  Mello  Filho"  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 09 de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado

Relator

3(HC  108091,  Relator(a):   Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  julgado  em  06/12/2011, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 16-12-2011 PUBLIC 19-12-2011)
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